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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N° 021/2020 

 

Processo Administrativo nº. 2093/2024 

Dispensa de Licitação com base no art. 24, inciso X da Lei 8.666/93. 

Termo Aditivo n°. 04 

 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL nº 021/2020 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

VIANA E O SR. ADEIR ALVES DA SILVA. 

 

O MUNICÍPIO DE VIANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 

27.165.547/0001-01, com sede na Avenida Florentino Ávidos, nº. 01, Centro – Viana/ES - Cep: 29.130-915, 

representado neste ato pelo Prefeito Municipal, SR. WANDERSON BORGHARDT BUENO, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF nº 059.132.797-00 e RG nº 2122090 SSP, doravante denominado LOCATÁRIO, e de outro lado o 

Sr. ADEIR ALVES DA SILVA, inscrito no CPF nº. 796.664.267-49 e C.I n° 654.245 SSP/ES, doravante denominado 

LOCADOR, celebram o presente Contrato de Locação de Imóvel localizado à Rua Rio de Janeiro, n°. 01, Nova 

Bethânia, Viana/ES, para funcionamento do Galpão para Coleta Seletiva, para atender a Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, referente à Dispensa de Licitação com base no art. 24, X, nos termos da Lei Federal nº. 

8.666/93 e nas alterações posteriores e pelas normas previstas no Código Civil Brasileiro, de acordo com o 

processo administrativo nº. 2093/2024, parte integrante deste instrumento, independentemente de 

transcrição, que se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato de Locação de 

Imóvel nº 021/2020, firmado entre as partes, por mais 12 (doze) meses, nos termos previstos em sua Cláusula 

Terceira fundamento na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO 

2.1 – Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato a partir de 13 de março de 2024, por 

mais 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 

3.1 - O novo valor mensal do aluguel será de R$ 5.463,09 (cinco mil quatrocentos e sessenta e três reais e 

nove centavos), pelo período de 12(doze) meses, totalizando R$ 65.557,08 (sessenta e cinco mil quinhentos e 

cinqüenta e sete reais e oito centavos). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÉRIA 

4.1 - Os recursos necessários para cobertura do disposto do presente instrumento correrão à conta da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente:  

 

UG: Prefeitura Municipal de Viana  

UO: Secretária de Meio Ambiente  
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Projeto Atividade: 013001.0412200012.009 – Administração da Unidade  

Elemento de Despesa: 33903600000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  

Fonte de Recurso: 150000000010 – Recursos Ordinários  

Ficha: 275 

 

4.2 - A despesa para o exercício subseqüente será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento 

dessa finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE, na Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

5.1 – Na execução deste instrumento, serão objeto de uso compartilhado de dados os seguintes dados 

pessoais: RG, CPF CNH, E-mail e outros; 

5.2 – O compartilhamento de dados no presente caso visa, exclusivamente, para os fins necessários ao 

cumprimento do objeto do Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro incompatível com a finalidade. 

5.3 – O prazo de duração do compartilhamento de dados será até a vigência do Contrato, ao fim do qual os 

dados compartilhados com o operador serão eliminados, salvo os casos permitidos em Lei, no art. 16 da Lei nº 

13.709/2018 – LGPD; 

5.4 – O CONTRATANTE e o CONTRATADO atuarão como agentes de tratamento e atenderão às legislações 

atinentes à privacidade, em especial, a Lei nº 15.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à 

informação, a Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014, que trata do Marco Civil da internet e a Lei nº 13.709 de 15 

de agosto de 2018, que trata da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, obrigando-se às partes a observarem 

todos os direitos que são garantidos aos titulares de dados pessoais, principalmente, mas não limitado a 

aqueles relacionados no artigo 18 da Lei nº 13.709 (LGPD); 

5.5 – É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal; 

5.6 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em 

consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual; 

5.7 - As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 

individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, 

por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados; 

5.8 - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE; 

5.9 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 

incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados”. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
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6.1 - A eficácia deste termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento, na Imprensa Oficial, nos 

termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8666/93. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

7.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 

partes. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito, as quais são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

Viana/ES, 12 de março de 2024. 

 

 

 

WANDERSON BORGHARDT BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES 

CONTRATANTE 
 

 

 

LUIZ GUILHERME DA COSTA CRUZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

 

 

ADEIR ALVES DA SILVA 
LOCADOR 

 

Testemunhas: 

 

_________________________________   

 

 

_________________________________ 


